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II – às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo 

Senado Federal naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções conflitarem com 
este decreto;

III – aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais;
IV – aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 13.018, de 

22 de julho de 2014;
V – aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, 

nos termos da Lei nº 14.870, de 16 de dezembro de 2003, e do Decreto nº 46.020, de 9 de agosto de 2012;
VI – à assistência financeira para complementação ao atendimento educacional especializado a 

pessoas portadoras de deficiência, proporcional ao número de educandos portadores de deficiência, nos termos 
do art. 2º da Lei Federal nº 10.845, de 5 de março de 2004;

VII – ao repasse para contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a apren-
dizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de 
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante 
o período letivo, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009;

VIII – à assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica, às 
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e 
gratuito ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil – UAB – que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais 
da educação básica, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 11.947, de 2009;

IX – aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor 
de organismos internacionais e entidades de que trata o inciso IX do art. 3º da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

X – às parcerias com serviços sociais autônomos;
XI – aos repasses para caixas escolares da rede pública estadual de ensino nos termos do Decreto 

nº 45.085, de 8 de abril de 2009;
XII – às relações contraprestacionais com OSCs, que permanecem regidas pela Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, inclusive patrocínios realizados para apoio financeiro concedido a projetos de 
iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação, agregar valor à marca, gerar reconhecimento ou 
ampliar relacionamento do patrocinador com seus públicos de interesse, nos termos do Decreto nº 45.141, de 
20 de julho de 2009;

XIII – aos atos realizados fora do regime de mútua cooperação, incluídos os de doação, como-
dato ou qualquer forma de compartilhamento de recurso patrimonial e os de disposição, cessão ou adjunção de 
servidor. 

Parágrafo único – Nas hipóteses previstas nos incisos III, IX, X e XIII, deverá ser observada a 
legislação específica.

Art. 4º – É vedada a celebração de parceria com:
I – pessoas naturais;
II – entidades privadas com fins lucrativos, salvo sociedades cooperativas nos termos da alínea “b” 

do inciso I do art. 2º da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
III – sindicato de servidores públicos, associação de servidores públicos ou clube de servidores 

públicos, excetuadas as destinações de recursos que tenham sido objeto de autorização legal;
IV – OSC que esteja inadimplente com a administração pública do Poder Executivo estadual, ou 

com situação inapta no Cadastro Geral de Convenentes do Estado de Minas Gerais – Cagec –, salvo exceções 
previstas na legislação;

V – OSC que se enquadre nas hipóteses do art. 39 da Lei Federal n° 13.019, de 2014.
§ 1º – Para fins do inciso V, a vedação prevista no inciso III do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, 

de 2014, não se aplica à celebração de parcerias com as associações de municípios e demais organizações da 
sociedade civil que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, 
inclusive a OSC de que trata o Decreto nº 6.477, de 22 de janeiro de 1962.

§ 2º – Na hipótese prevista no § 1º, fica vedado que a mesma pessoa figure no termo de cola-
boração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador 
público.

§ 3º – É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 
indiretamente, a delegação das funções de regulação, fiscalização, exercício do poder de polícia ou outras ativi-
dades exclusivas de Estado, nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Art. 5º – São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos no Capí-
tulo I e, no que couber, o disposto nos Capítulos II, III, V ao IX e na Seção III do Capítulo IV.

§ 1º – A Seção I do Capítulo III não se aplica ao acordo de cooperação, salvo quando o objeto 
envolver a doação de bens, comodato ou qualquer forma de compartilhamento de recurso patrimonial.

§ 2º – As regras e os procedimentos dispostos na Seção III do Capítulo IV e nos Capítulos V ao 
VII poderão ser afastados quando a exigência for desproporcional à complexidade do acordo de cooperação, 
mediante justificativa prévia e anuência do administrador público. 

Art. 6º – A parceria que envolver recursos federais deverá observar a Lei Federal nº 13.019, de 
2014, e o disposto neste decreto.

§ 1º – O órgão ou entidade estadual, na execução de convênio ou contrato de repasse que envolvam 
recursos federais, somente poderá celebrar termo de colaboração ou de fomento ou acordo de cooperação, para 
execução do objeto conveniado, quando existir previsão expressa no instrumento firmado com a União.

§ 2º – O prazo de vigência da parceria de que trata o caput não poderá ser superior ao prazo de 
vigência do convênio ou contrato de repasse federal que lhe deu origem e deverá ser estabelecido de modo que 
possibilite a regular prestação de contas do órgão ou entidade estadual à União.

CAPÍTULO II
DA TRANSPARÊNCIA E DA PARTICIPAÇÃO

Art. 7º – A administração pública do Poder Executivo estadual deverá manter, no Portal de Con-
vênios de Saída e Parcerias – www.sigconsaida.mg.gov.br – e no Portal da Transparência do Estado de Minas 
Gerais – www.transparência.mg.gov.br –, a relação dos termos de colaboração e de fomento celebrados a partir 
da entrada em vigor da Lei Federal nº 13.019, de 2014, em ordem cronológica de data de publicação, manten-
do-se a divulgação até cento e oitenta dias contados do encerramento da vigência da parceria.

§ 1º – Da relação de que trata o caput deverão constar as seguintes informações:
I – órgão ou entidade estadual parceiro, número e data de assinatura e de publicação da parceria;
II – razão social da OSC parceira e respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
III – número do plano de trabalho, tipo de atendimento e objeto da parceria;
IV – valor total previsto na parceria e valores liberados, quando for o caso;
V – data de início e término da parceria, incluindo eventuais prorrogações;
VI – situação da prestação de contas final da parceria, incluindo a data prevista para sua apresen-

tação, data em que foi apresentada, prazo para análise e resultado conclusivo; 
VII – valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desem-

penham e a remuneração prevista para o exercício e os encargos sociais e trabalhistas correspondentes, quando 
pagos com recursos da parceria, nos termos do art. 33;

VIII – relação das OSCs executantes, quando se tratar de atuação em rede.
Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Governo – Segov – e a Controladoria-Geral do Estado 

– CGE –, em articulação com os órgãos e entidades estaduais, adotarão medidas necessárias para a efetivação 
das ações de transparência ativa e aumento do controle social.

Art. 8º – Os órgãos ou entidades estaduais e as OSCs assegurarão, às pessoas naturais e jurídicas, 
o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observadas as determinações e os prazos da Lei Fede-
ral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dos arts. 61 e 62 do Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012.

Art. 9º – Nas parcerias referentes a programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação 
que possa comprometer a sua segurança, tais como os previstos nas Leis nº 13.495, de 5 de abril de 2000, nº 
15.473, de 28 de janeiro de 2005, e nº 21.164, de 17 de janeiro de 2014, será garantido o sigilo de qualquer infor-
mação que possa comprometer a segurança das pessoas protegidas e demais envolvidos, bem como imagens, 
local de proteção e outros dados dos beneficiários do programa, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, da Lei Federal nº 12.527, de 2011, e do Decreto nº 45.969, de 2012.

Art. 10 – A CGE deverá divulgar os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irre-
gular dos recursos transferidos por meio das parcerias de que trata este decreto.

Art. 11 – A divulgação de campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por OSCs, de 
que trata o art. 14 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, deverá atender aos preceitos constitucionais e legais, inclu-
sive às vedações previstas na Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e obedecerá aos limites orçamen-
tários e financeiros, bem como a orientação da Segov, por meio da Subsecretaria de Comunicação Social.

Art. 12 – A publicidade institucional das parcerias observará as orientações da Segov, observadas 
as vedações previstas na Lei Federal nº 9.504, de 1997.

Seção I
Do Conselho Estadual de Fomento e Colaboração

Art. 13 – Fica criado o Conselho Estadual de Fomento e Colaboração – Confoco-MG –, órgão 
colegiado de natureza paritária, consultiva e propositiva, integrante da estrutura da Segov, que tem por finali-
dade sugerir, apoiar e acompanhar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de 
colaboração com os órgãos e entidades estaduais.

Parágrafo único – Compete ao Confoco-MG:
I – propor ações, diretrizes, sugestões e monitorar a implementação da Lei Federal nº 13.019, de 

2014, para a sua boa efetivação junto aos diferentes atores envolvidos nos processos de gestão de parcerias com 
as OSCs;

II – identificar, sistematizar e divulgar boas práticas de fomento e de colaboração com as OSCs;
III – formular, opinar e manter diálogo com as OSCs sobre atos normativos que as afetam nos dife-

rentes âmbitos, buscando encaminhar as demandas aos órgãos e entidades estaduais competentes, bem como 
monitorar a sua apreciação;

IV – articular processos de capacitação que considerem as especificidades das OSCs, amparem e 
qualifiquem as relações de parceria;

V – realizar e promover estudos e análises sobre a realidade das OSCs e suas relações de parceria, 
por meio de instituições dedicadas à pesquisa, observatórios de políticas públicas e direitos, entre outros;

VI – articular programas de participação social e fortalecimento da sociedade civil em cooperação 
com organismos nacionais ou internacionais, públicos ou privados;

VII – aprovar o seu regimento interno e eventuais alterações;
VIII – consultar conselhos setoriais de políticas públicas sobre suas ações e respectivos impactos.
Art. 14 – O Confoco-MG será composto por:
I – um representante governamental titular e um suplente de cada um dos seguintes órgãos 

estaduais:
a) Segov, que o presidirá;
b) CGE;
c) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag;
d) Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese;
e) Secretaria de Estado de Segurança Pública – Sesp.
II – cinco representantes titulares e cinco suplentes de OSCs com atuação no Estado;
III – representantes convidados e um suplente:
a) da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais;
b) do Centro de Apoio das Promotorias de Justiça de Velamento de Fundações e Entidades de Inte-

resse Social do Ministério Público de Minas Gerais – Caots;
c) da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas Gerais – OAB-MG.
§ 1º – Os representantes e os suplentes de que tratam os incisos I e III serão indicados pelo diri-

gente máximo dos respectivos órgãos e entidades representados e designados em ato do Secretário de Estado 
de Governo.

§ 2º – Os representantes de que trata o inciso II e seus suplentes serão escolhidos mediante pro-
cedimento estabelecido no regimento interno do Confoco-MG e designados em ato do Secretário de Estado de 
Governo, assegurada a publicidade da seleção e a observância do Decreto nº 46.933, de 20 de janeiro de 2016.

§ 3º – Enquanto não aprovado o regimento interno pelo Confoco-MG, a seleção de representantes 
e suplentes de que trata o inciso II será realizada mediante processo seletivo a partir de critérios definidos em 
edital específico expedido pela Segov, após consulta pública.

§ 4º – Os representantes e suplentes do Confoco-MG deverão observar o disposto no Decreto nº 
46.933, de 2016.

§ 5º – Somente os membros referidos nos incisos I e II terão direito a voto nas deliberações do 
Confoco-MG.

§ 6º – O mandato dos representantes de que tratam os incisos I a III será de dois anos, autorizada 
sua recondução. 

§ 7º – O Confoco-MG poderá convidar para participar de suas reuniões e atividades especialistas 
e representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, além de representantes de outros conselhos setoriais 
de políticas públicas, que não terão poder de voto.

§ 8º – A participação no Confoco-MG é considerada prestação de serviço público relevante e não 
remunerado.

§ 9º – A Secretaria Executiva é unidade responsável pelo apoio logístico e administrativo, bem 
como pela compatibilização e coordenação das atividades do Confoco-MG, e será exercida pela Segov.

§ 10 – A função de Secretário Executivo do Confoco-MG é exercida pelo Secretário de Estado de 
Governo ou servidor por ele delegado.

§ 11 – Para cumprimento de suas competências, o Confoco-MG contará com recursos orçamentá-
rios e financeiros consignados no orçamento da Segov.

Seção II
Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social

Art. 15 – O Procedimento de Manifestação de Interesse Social – Pmis – é o instrumento por meio 
do qual os conselhos estaduais, OSCs, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas aos órgãos 
ou entidades estaduais para que estes avaliem a possibilidade de realização de chamamento público objetivando 
a celebração de parcerias de que trata este decreto.

§ 1º – A proposta será enviada para o órgão ou entidade estadual responsável pela política pública 
a que se referir a manifestação de interesse, em formulário próprio, e deverá atender aos seguintes requisitos:

I – identificação do subscritor da proposta, por meio de cópia do documento de identidade, se pes-
soa física, ou documentação que comprove a representação, no caso de pessoa jurídica; 

II – indicação do interesse público envolvido;
III – diagnóstico breve da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando 

possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.
§ 2º – Os órgãos e as entidades estaduais estabelecerão período para o recebimento de propostas 

que visem à instauração de Pmis, observado o mínimo de noventa dias por ano.
§ 3º – Verificado o atendimento aos requisitos do § 1º, o órgão ou entidade estadual terá o prazo de 

até trinta dias para divulgar a proposta recebida em seu sítio eletrônico.
§ 4º – Após a divulgação da proposta recebida, nos termos do § 3º, o órgão ou entidade estadual 

terá mais noventa dias para decidir motivadamente pela:
I – realização de Pmis, que consiste na oitiva da sociedade civil quanto à proposta, pelo prazo 

mínimo de trinta dias, para posterior decisão sobre a sua aprovação e possibilidade de realização de chama-
mento público;

II – realização direta do chamamento público;
III – rejeição da proposta por razões de conveniência e oportunidade da administração pública.
§ 5º – A proposição ou a participação no Pmis, bem como o fornecimento de estudos, levantamen-

tos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres pelos interessados não impedirá a sua par-
ticipação em futuro chamamento público a ser promovido pelo órgão ou entidade estadual que o instaurou.

§ 6º – A utilização de informações e documentos constantes da proposta encaminhada a órgão ou 
entidade estadual não caracterizará nem resultará na concessão de qualquer vantagem ou privilégio ao subscri-
tor, em eventual chamamento público posterior.

§ 7º – O propositor e os participantes do Pmis serão responsáveis pelos custos financeiros e demais 
ônus decorrentes de sua manifestação de interesse, não fazendo jus a qualquer espécie de ressarcimento, inde-
nizações ou reembolsos por despesa incorrida, nem a qualquer remuneração pelo órgão ou entidade estadual 
que instaurou.

§ 8º – O órgão ou entidade estadual poderá, a seu critério e a qualquer tempo, considerar, excluir 
ou aceitar, parcial ou totalmente, as informações e sugestões advindas do Pmis.

§ 9º – O órgão ou entidade estadual deverá tornar público, em seu sítio eletrônico, a sistematização 
da oitiva referida no inciso I do § 4º com sua análise final sobre o Pmis em até trinta dias após o fim do prazo 
estabelecido para apresentação das contribuições de interessados.

§ 10 – O órgão ou entidade estadual poderá realizar audiência pública com a participação de outros 
órgãos e entidades públicos, OSCs e movimentos sociais, setores interessados nas áreas objeto das discussões e 
o proponente para oitiva sobre a proposta e as contribuições recebidas no âmbito do Pmis.

Art. 16 – A realização do Pmis não implicará necessariamente a realização de chamamento público, 
que acontecerá de acordo com a conveniência e a oportunidade da administração pública.

Art. 17 – Quando o objeto da parceria a ser celebrada for afeto aos povos indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos e tribais, o órgão ou entidade estadual deverá consultar os povos interessados, inclusive, por meio 


